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RESUMO
O presente artigo discute as políticas educacionais que envolvem o 
binômio educação e inclusão escolar, por meio de reflexões acerca de 
diretrizes e ações para inclusão de alunos com necessidades espe-
ciais. Considera importante desenvolver as análises iniciais sobre a 
política de educação especial no país e compreender minimamente 
sua complexidade e a emergência da educação inclusiva como um 
direito humano, relacionando com a formação docente necessária. 
Problematiza alguns aspectos históricos e conceituais sobre edu-
cação inclusiva e sua relação com a educação especial através das 
transformações fundamentais para a prática da Educação Inclusiva; 
existência da relação entre Educação Inclusiva e formação docente; 
função da escola perante a Educação Inclusiva e o papel do professor 
frente ao desafio de incluir, para que se possa melhor compreender 
o contexto no qual estão inseridas. Os caminhos investigativos ado-
tados neste estudo têm seus fundamentos consolidados na natureza 
qualitativa. o trabalho compreendeu estudos documentais e bibliográ-
ficos, numa proposta exploratória através de leituras fundamentadas 
em diferentes livros, artigos e documentos oficiais que abordam sobre 
a inclusão escolar. Para a construção metodológica utilizamos, fon-
tes primárias e fontes secundárias, sendo realizados em três etapas: 
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levantamento documental e bibliográfico; sistematização, tratamento 
e análise dos dados e apresentação dos dados. Quanto à documenta-
ção, foram selecionados documentos político-normativos que tratam 
da Educação Especial e Inclusiva no cenário brasileiro. O estudo des-
taca como resultado que a Educação Inclusiva demanda adaptações 
no ambiente educacional, desde uma postura acolhedora da escola 
em relação aos alunos com deficiência até aperfeiçoamentos meto-
dológicos na prática pedagógica. Por fim, entende o direito humano à 
educação inclusiva como manifestação de uma luta permanente para 
que alunos com necessidades especiais possam interagir e partici-
par das atividades desenvolvidas em sala de aula e demais espaços 
escolares, assim como aprender, a partir de suas potencialidades e 
limitações, os conhecimentos historicamente produzidos.
Palavras-chave: Direito à educação, Inclusão escolar, Educação espe-
cial, Formação docente.
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INTRODUÇÃO

Devido a sua essencialidade, a educação passou a ser asse-
gurada e difundida, no âmbito do ordenamento jurídico 
internacional, como um direito humano. Apesar desse direito 

estar previsto e garantido em documentos político-normativos 
indicando um avanço em termos de garantia, a sua efetivação, na 
perspectiva da educação formal, muitas vezes apresenta-se, pro-
blemática e/ou insatisfatória em relação a sua prática.

Sacavino (2007, p. 458-459) afirma que “a garantia do direito 
à educação abre a porta para outros direitos, enquanto o seu 
desprezo traz consigo a negação de outros direitos e a perpetua-
ção da pobreza”. A escola como espaço de escolarização sempre 
se organizou como um ambiente seletivo e de exclusão que bus-
cou homogeneizar e agrupar ao máximo seus estudantes, seja por 
idade, sexo e condições cognitivas.

No período que antecedeu o surgimento da Educação Especial, 
as pessoas com deficiência ou alguma diferença em seu desenvol-
vimento eram consideradas como um transtorno real na sociedade, 
constituindo uma realidade de segregação e preconceito. Para 
Mazzotta (2001), a Educação Especial aparece no Brasil como con-
sequência de iniciativas de grupos de brasileiros preocupados com 
a causa das pessoas com deficiência e influenciados por ações 
voltadas para favorecer as pessoas com deficiência que estava 
acontecendo na Europa e nos Estados Unidos.

Nas últimas décadas, sob a perspectiva da atenção à diversi-
dade, têm sido realizadas inúmeras ações com o intuito de atender 
à demanda de alunos com diferenciadas características nas escolas 
públicas comuns/regulares brasileiras, principalmente para alunos 
que possuem deficiências, transtornos globais do desenvolvimento 
ou altas habilidades/superdotação, atendidos tradicionalmente 
pela educação especial.

A proposta de escola inclusiva visa atender à diferença, diver-
gindo essa seletividade histórica. Como aponta Marchesi (2001), 
alunos com deficiência se incluem à escola regular para partici-
par de experiências de aprendizagem similares aos demais alunos. 
Portanto, o papel da escola seria de oportunizar a todos experiências 
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de aprendizagem, independentemente de diferenças físicas, cogni-
tivas e/ou psicológicas.

O atendimento educacional especializado deve trabalhar em 
duas frentes: na relação direta com os alunos público-alvo da edu-
cação especial e junto aos demais profissionais da educação, a fim 
de direcioná-los a solucionar às necessidades educativas desses 
alunos. Conforme Glat e Pletsch (2011, p. 19) a proposta de inclusão 
“reafirma o aluno como sujeito de direitos, com capacidade para 
construir e reconstruir sua história e apropriar-se dos instrumentos 
culturais criados pela humanidade”.

Consideramos importante neste texto desenvolver as análises 
iniciais sobre a política de educação especial no país e compreen-
der minimamente sua complexidade e a emergência da educação 
inclusiva como um direito humano, relacionando com a formação 
docente necessária. Problematizamos alguns aspectos históricos e 
conceituais sobre educação inclusiva e sua relação com a educação 
especial através das transformações fundamentais para a prá-
tica da Educação Inclusiva; existência da relação entre Educação 
Inclusiva e formação docente; função da escola perante a Educação 
Inclusiva e o papel do professor frente ao desafio de incluir, para que 
se possa melhor compreender o contexto no qual estão inseridas.

MATERIAIS E MÉTODOS

Os caminhos investigativos adotados neste estudo têm seus 
fundamentos consolidados na natureza qualitativa, pois se ajusta a 
opiniões e estudos científicos de pesquisadores que discorrem sobre 
a temática da Educação Inclusiva e suas variadas visões sobre a 
prática inclusiva na escola. Segundo Gil (2008), a pesquisa biblio-
gráfica se desenvolve a partir de materiais já elaborados, como 
artigos e livros.

Assim, o trabalho compreendeu estudos documentais e 
bibliográficos, numa proposta exploratória através de leituras fun-
damentadas em diferentes livros, artigos e documentos oficiais que 
abordam sobre a inclusão escolar. Para a construção metodológica 
utilizamos, fontes primárias e fontes secundárias, sendo realizados 
em três etapas: levantamento documental e bibliográfico; sistema-
tização, tratamento e análise dos dados e apresentação dos dados.
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Diante dessa movimentação metodológica escolhida para fun-
damentar as ideias aqui tecidas, algumas problemáticas relativas 
ao direito humano à educação, aspectos conceituais sobre inclusão 
escolar do público-alvo da educação especial, à formação docente, 
o papel do professor perante a inclusão escolar, bem como a função 
da escola numa perspectiva de Educação Inclusiva, foram organi-
zadas e discutidas.

Quanto à documentação, foram selecionados documentos 
político-normativos que tratam da Educação Especial e Inclusiva no 
cenário brasileiro tais como: Constituição da República Federativa 
do Brasil (1988), Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(1996), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
Brasília (2001), Plano Nacional de Educação (2000), Política nacio-
nal de educação especial na perspectiva da educação inclusiva 
(2008), Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Brasília (2009), Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Graduação em Pedagogia, Licenciatura (2006), Diretoria de Políticas 
de Educação Especial. Programa de Sala de Recurso Multifuncional 
(2010), Orientações para implementação da política de educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília (2015).

Para a realização desta pesquisa foram estudados dentre 
outros os autores: Marcos J.S Mazzotta (2001), Mel Ainscow (2009), 
Denise Meyrelles de Jesus (2011), Eugênio Cunha (2017), Gilberta 
de Martino Jannuzzi (2012), Mary A. Falvey. et al. (2011), Susana 
Sacavino (2007), Jose Geraldo Silveira Bueno (2008), Ana Rita 
Saramago (2004), Antonio Carlos Gil (2008), Denise Meyrelles de 
Jesus (2011 e 2012), Maria Helena Michels e Rosalba Maria Cardoso 
Garcia (2014), Eladio Sebastian Heredero. (2010) e Rita de Cássia 
Magalhães (2002). Por fim, os resultados da pesquisa são aprofun-
dados, acompanhados das considerações finais.

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL

A educação é legitimada como um direito no ordenamento 
jurídico internacional e nacional. A Constituição Federal de 1988 
enfatiza a educação como direito de todos, evidencia no artigo 
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206, inciso I, como um dos princípios para o ensino, a igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola (BRASIL, 1988). Por 
estabelecer-se como um direito de acessibilidade a outros direitos, 
a defesa da educação deve ser garantida e efetivada. A educação 
“é um direito humano em si e, como tal, fundamental para a realiza-
ção de uma outra série de direitos” (SCHILLING, 2008, p. 27).

Segundo pesquisas de Januzzi (2012), mesmo os alunos públi-
co-alvo da educação especial possuindo direito legítimo à educação, 
no transcorrer da história, estes sempre foram invisíveis diante das 
legislações educacionais. No país do século XIX, o acesso ao ensino 
interessava e era disponibilizado apenas à classe dominante, a 
preocupação era o ensino superior, já que os filhos da elite preci-
savam ser doutores, somente os filhos de quem detinha o poder e 
estava livre do trabalho braçal tinham acesso ao ensino fundamen-
tal. “A educação popular, e muito menos a dos deficientes, não era 
motivo de preocupação [...] Certamente só as crianças mais lesadas 
despertavam atenção e eram recolhidas em algumas instituições”. 
(idem, 2012, p.15).

Os primeiros pronunciamentos em favor da Educação Especial 
no Brasil foram estimulados por grupos isolados de uma sociedade 
onde nem todos tinham acesso à escolarização. Diante do exposto às 
primeiras instituições tiveram uma característica mais de assistên-
cia médica do que pedagógica, como demonstrado com a fundação 
do Imperial Instituto de Meninos Cegos (1854), e posteriormente a 
Sociedade Pestalozzi (1932) e a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (1954). “O governo da Corte, numa sociedade agrária, 
iletrada, assumia educar uma minoria de cegos e surdos, movido 
provavelmente, por forças ligadas ao poder político, sensibilizadas 
com esse alunado por diversos motivos, inclusive vínculos familiares” 
(JANNUZZI, 2012, p. 57).

Mesmo com a implantação de várias instituições direciona-
das para a assistência das pessoas com deficiência. Apesar desse 
atual serviço especializado o aluno com deficiência ainda não era 
educado formalmente em ambientes com as crianças ditas nor-
mais, pois as atividades não ocorriam em sala de aula comum, o 
que fica bem evidenciado com o surgimento das classes especiais 
na década de 1930. “Acreditava-se que este tipo de atendimento 
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- institucionalizado – seria o mais adequado em virtude das pecu-
liaridades advindas das deficiências” (MAGALHÃES, 2002, p. 35).

A partir da década de 1990, várias transformações legais e 
conceituais, direcionadas à defesa ao direito de todos à educação, 
começam a ser desenvolvidas através de programas e políticas 
educacionais de cunho global, principalmente com a publicação da 
Declaração de Salamanca (1994), resultado da Conferência Mundial 
sobre Necessidades Educativas Especiais realizada na Espanha, 
que proclama a necessidade de elaboração de políticas públicas 
educacionais voltadas à igualdade de oportunidades e o desenvol-
vimento de um sistema educacional inclusivo.

A Declaração de Salamanca pode ser considerada como o 
nascimento da proposta da educação inclusiva, pois solicita que as 
escolas utilizem estratégias para satisfazer a diversidade de neces-
sidades, características, interesses, habilidades e potencialidades 
de todos os alunos, independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas etc. (UNESCO, 1994).

Diante do exposto, todas as pessoas são apontadas como 
público-alvo de uma educação inclusiva. Considerando os antece-
dentes de vulnerabilidade e exclusão no processo de escolarização, 
a Declaração de Salamanca enfatiza os alunos intitulados com 
necessidades educacionais especiais (GLAT; PLETSCH, 2011).

Para Bueno (2008, p. 50) “o termo ‘necessidades educativas 
especiais’ abrange, com certeza, a população deficiente, mas não 
se restringe somente a ela”. Portanto a Declaração de Salamanca 
prioriza às “crianças que vivem nas ruas e que trabalham, crianças 
de populações distantes ou nômade, crianças pertencentes a mino-
rias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou 
zonas desfavorecidos ou marginalizados” (UNESCO, 1994).

Apenas em 1961, com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a Lei 4024/61, a educação das pessoas com 
deficiência foi evidenciada

TÍTULO X
Da Educação de Excepcionais
Art. 88. A educação de excepcionais deve, no que for 
possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, 
a fim de integrá-los na comunidade.
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Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente 
pelos conselhos estaduais de educação, e relativa 
à educação de excepcionais, receberá dos poderes 
públicos tratamento especial mediante bolsas de 
estudo, empréstimos e subvenções. (BRASIL, 1961).

Surgiram diversos movimentos que visavam à inclusão social 
de grupos minoritários, como o movimento conhecido na década 
de 70 como filosofia da integração em educação especial, que pre-
conizava que as pessoas com deficiência deveriam ser educadas 
em ambientes regulares de ensino. Esses movimentos viabilizaram 
melhor compreensão sobre a educação que deveria ser oferecida 
às pessoas com alguma dificuldade, limitação ou deficiência. Assim, 
o melhor lugar para a construção de uma educação livre de discri-
minação, significativa e com todas as perspectivas necessárias a 
aprendizagens ao indivíduo passa a ser a sala de aula regular.

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) n°. 9.394/96, as reformas educacionais no Brasil ganham 
visibilidade, com orientações legais para a construção de políticas 
e práticas na perspectiva da inclusão nas escolas. Em seu Art. 58, 
ficar evidenciado que a educação da criança com deficiência deve 
acontecer, preferencialmente, em ambientes de ensino regulares.

Nas palavras de Michels e Garcia (2014), o termo inclu-
são passa a ter relevância como eixo da política nacional a partir 
do segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso 
(2000-2003), quando integra os Planos Plurianuais (PPA) do Brasil, 
com a uma diretriz estratégica: “Combater a pobreza e promover a 
cidadania e a inclusão social”. O termo permanece nos dois man-
datos do governo Lula; no primeiro mandato (2003-2006) o PPA 
2004-2007 recebeu a denominação “Orientação estratégica do 
governo Um Brasil Para Todos: crescimento sustentável, emprego 
e inclusão social”, com afirmações de inclusão social associadas à 
desconcentração e redistribuição de renda, redução de desigual-
dades e operação do consumo de massas. No segundo mandato 
(2007-2010), o PPA 2008-2011 foi nomeado “Desenvolvimento com 
inclusão social e educação de qualidade”, onde a educação é tratada 
como estratégia principal para oportunizar em especial os jovens e 
as populações pobres. a inclusão social associada à redução das 
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desigualdades, à distribuição de renda, ao desenvolvimento inclu-
sivo e sustentável.

Já em 2001 a Resolução CNE/ CEB n°. 2 institui as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, eviden-
ciando em seu artigo 2º

Os sistemas de ensino devem matricular todos os 
alunos, cabendo às escolas: organizar-se para o 
atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para 
todos. (BRASIL, 2001).

Desde 2008, com a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008a), em con-
sonância com os princípios da Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, conhecida como Declaração 
da Organização das Nações Unidas (ONU, 2009), tem sido imple-
mentada no Brasil um conjunto de diretrizes políticas para ampliar 
e garantir os direitos educacionais do público-alvo da educação 
especial formado por pessoas com deficiência intelectual, sensorial, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
assegura as pessoas com deficiência autonomia e independência 
individual, bem como a liberdade de escolhas e oportunidade de 
estar ativamente envolvidas nos processos de tomada de decisão 
sobre políticas e programas, incluindo os de seu interesse. Em seu 
artigo 19.º enfatiza o direito a viver de modo independente e a ser 
incluído na comunidade. O artigo 24.º recomenda ainda o reconhe-
cimento do direito das pessoas com deficiência à educação.

Diante das diretrizes nacionais e internacionais, os sistemas de 
ensino são convocados a estruturar ou reestruturar o atendimento 
ao público-alvo do ensino especial nas escolas comuns a partir de 
programas implementados pelo Ministério da Educação (MEC).

A formação de recursos humanos com capacidade 
de oferecer o atendimento aos educandos especiais 
nas creches, pré-escolas, centros de educação infan-
til, escolas regulares de ensino fundamental, médio 
e superior, bem como em instituições especializadas 
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e outras instituições é uma prioridade para o Plano 
Nacional de Educação. Não há como ter uma escola 
regular eficaz quanto ao desenvolvimento e apren-
dizagem dos educandos especiais sem que seus 
professores, demais técnicos, pessoal administrativo 
e auxiliar sejam preparados para atendê-los adequa-
damente. (BRASIL, 2000, p. 87).

A intenção, entre outros aspectos, é garantir a inclusão escolar 
de alunos da educação especial pública, orientando os sistemas de 
ensino a fim de assegurar: acesso ao ensino regular com aprendiza-
gem e continuidade a níveis mais elevados do ensino, recomendando 
que a educação especial seja transversal desde a educação infan-
til até a educação superior. Propõe ainda à oferta do atendimento 
educacional especializado (AEE) no contraturno à escolarização 
como suporte educacional.

As redes de ensino, bem como as universidades, têm buscado 
implementar ações e propostas educativas para executar as indi-
cações da política e da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, ou como também é designado Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (LEI Nº 13.146), de 6 de julho de 2015.

ASPECTOS CONCEITUAIS E PROBLEMATIZAÇÕES 
SOBRE INCLUSÃO ESCOLAR DO PÚBLICO-ALVO DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL

A expressão inclusão tem recebido grande atenção das políti-
cas públicas contemporâneas, “num contexto de exclusões sociais, 
econômicas e culturais, o discurso político da inclusão emerge, nas 
relações de poder-saber, como um regime de verdade, ou seja, a 
‘solução’ para quem se encontra, de alguma forma, excluído” (NOZU, 
2014, p. 141). A partir do segundo mandato do presidente Fernando 
Henrique Cardoso (2000-2003), que teve como uma diretriz estra-
tégica: “Combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão 
social”, o termo passou a ter importância como eixo da política 
nacional na medida em que integrou os Planos Plurianuais (PPA).

De acordo com pesquisas de Ainscow (2009), no âmbito edu-
cacional não existe um entendimento na definição de inclusão, assim 
e define cinco medidas para sua caracterização: inclusão como 
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proposta adstrita aos alunos público-alvo da educação especial 
(PAEE); inclusão como resposta a exclusões de alunos indiscipli-
nados; inclusão que diz respeito a todos os grupos vulneráveis à 
exclusão; inclusão como forma de combate ao sistema de escolas 
classificatórias, organizadas com base nas capacidades dos alunos; 
inclusão como educação para todos.

Na perspectiva inclusiva, as escolas devem se adequar para 
atender à heterogeneidade dos educandos, configurando assim 
em “meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, 
criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade 
inclusiva e alcançando educação para todos” (UNESCO, 1994). 
Uma escola inclusiva necessita formar seus professores e equipe 
de gestão, bem como rever a interação vigente entre todos os seus 
segmentos, sua estrutura, organização, seu projeto político pedagó-
gico, seus discursos didáticos, metodologias e estratégias de ensino, 
bem como suas práticas avaliativas. Para que a escola atenda todos 
os alunos, é preciso especialmente, rever suas intenções e escolhas 
curriculares, oportunizando um ensino diferenciado que propicie o 
desenvolvimento e a inclusão social. (GLAT; BLANCO, 2009, p. 16)

A Declaração de Salamanca destaca a que as escolas regu-
lares com orientação inclusiva “proveem uma educação efetiva à 
maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instân-
cia, o custo da eficácia de todo o sistema educacional” (UNESCO, 
1994).

Inclusão significa aprender a viver com o outro. Não é 
simplesmente estar “no” mesmo espaço físico. É estar 
“com” e acolher as pessoas nesse espaço. O pré-re-
quisito é “estar lá” à mesma mesa, na mesma sala 
de aula ou no local de trabalho. Tragicamente para 
demasiadas pessoas, a exclusão continua a ser a 
norma. Elas nem sequer estão “no” mesmo espaço. 
As portas fecham-se com base na raça, sexo, orienta-
ção sexual, classe social ou capacidade. Nestes casos, 
a batalha consiste em derrubar a porta, passar a 
soleira e sentar-se à mesa. (FALVEY et al, 2011, p. 84).

Logo, na perspectiva inclusiva, são as escolas que devem se 
modificar para atender à heterogeneidade dos educandos, cons-
tituindo assim em “meios mais eficazes de combater atitudes 
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discriminatórias, criando-se comunidades acolhedoras, construindo 
uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos” 
(UNESCO, 1994).

A concepção que orienta as principais opiniões acerca 
da educação inclusiva é de que a escola é um dos 
espaços de ação, e de transformação, que conjuga 
a ideia de políticas educacionais e políticas sociais 
amplas que garantam os direitos da população. 
(HEREDERO, 2010, p. 197).

A partir da década de 1990, a educação inclusiva e educação 
especial são influenciadas politicamente por dois grupos de pressão, 
os inclusionistas totais e os inclusionistas. Segundo Prieto (2005) 
e Mendes (2006), os inclusionistas totais defendem que a educa-
ção especial não deve pautar-se em um atendimento paralelo ao 
ensino comum, assim sustentam a possibilidade de reinvenção da 
escola, com condições de receber todos os alunos, sem distinção, 
em classes comuns. Já os inclusionistas sustentam a existência 
e manutenção de uma rede de serviços de educação especial, 
levando em conta as limitações das classes comuns para atender 
todo e qualquer aluno.

A política educacional passou a privilegiar a escola comum/
regular como alternativa principal para os alunos da educação espe-
cial, e educação inclusiva passa a ocorrer em classes comuns. Como 
recurso central para sustentação dessa política, foi institucionali-
zada por meio de extensa documentação (BRASIL, 2006b; 2008a; 
2008b; 2009; 2011; 2015), e instituído pelo Ministério da Educação 
(MEC) por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007 (BRASIL, 2007) o 
Programa Nacional de Sala de Recursos Multifuncionais, integrando 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e posteriormente o 
Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem 
Limite e retratado nas Diretrizes Operacionais da Educação Especial 
para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica 
como: “espaço físico, mobiliários, materiais didáticos, recursos peda-
gógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos” (BRASIL 
2009, p. 3).

Os objetivos expressos no programa são apoiar a organiza-
ção da educação especial na perspectiva da educação inclusiva; 
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assegurar o pleno acesso dos estudantes público-alvo da educa-
ção especial no ensino regular em igualdade de condições com os 
demais estudantes; disponibilizar recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade às escolas regulares da rede pública de ensino; e promover 
o desenvolvimento profissional e a participação da comunidade 
escolar (BRASIL, 2012).

As ações de atendimento educacional especializado são deno-
minadas pelo Ministério da Educação como “AEE”, sendo direcionado 
por duas concepções distintas, a primeira percebendo a função 
das instituições especializadas como colaboradoras do processo 
de educação inclusiva, somente com práticas complementares ou 
suplementares, a segunda considera que estas devam permane-
cer com uma função central nessa política (BARBOSA, 2014; 2010; 
MANTOAN; CAVALCANTE; GRABOIS, 2011). A função do AEE, que 
consiste em

[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagó-
gicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 
para a plena participação dos alunos, considerando 
suas necessidades específicas. As atividades desen-
volvidas no atendimento educacional especializado 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula 
comum, não sendo substitutivas à escolarização. 
Esse atendimento complementa e/ou suplementa a 
formação dos alunos com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008).

Para o funcionamento adequado do programa os alunos 
devem frequentar a sala de aula comum e no contraturno rece-
ber atendimento educacional especializado nas salas de recursos 
multifuncionais, de forma complementar ou suplementar à escolari-
zação. Para incentivar essa política, com melhor direcionamento de 
recursos financeiros do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) às escolas, foi considerado a dupla matrícula do aluno da 
educação especial que estivesse em sala comum e no atendimento 
educacional especializado.
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A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

É claro a relação existente entre Educação Inclusiva e formação 
docente, a Educação Especial é entendida como tema transversal 
na escola, para tanto necessita da conquista de conhecimentos por 
parte dos educadores para a inclusão dos educandos com deficiên-
cia. Constata-se a importância da escola em relação a Educação 
Inclusiva, apresentando-se como espaço acolhedor das diferenças 
e influenciador de discussões dialógicas para a melhoria da forma-
ção dos professores, visando à inclusão escolar de alunos com e 
sem deficiência.

O professor da Educação Especial, deve, em primeiro lugar, 
ter conhecimento da filosofia da escola inclusiva, sendo capaz de 
elaborar uma nova visão sobre a aprendizagem de diversas habi-
lidades de seus alunos. Fundamentado no contexto histórico do 
surgimento da Educação Especial, deve-se observá-la como prática 
social historicamente produzida e não apenas como uma especiali-
zação para alguns profissionais das áreas da educação e da saúde. 
(MAGALHÃES, 2002)

Observa-se que o atendimento deve trabalhar em duas fren-
tes: na relação direta com os alunos público-alvo da educação 
especial e junto aos demais profissionais da educação, a fim de 
orientá-los quanto às respostas às necessidades educativas des-
ses alunos. Um dos princípios a ser considerado na constituição 
dos cursos de formação de professores foi a “inclusão das ques-
tões relativas à educação dos alunos com necessidades especiais. 
(BRASIL, 2000, p. 99).

De acordo com o PNE (Brasil, 2000) deve ser incluído ou 
ampliado, habilitação específica, principalmente nas universidades 
públicas, em níveis de graduação e pós- - graduação, para formar 
pessoal especializado em educação especial. Entretanto, a resolu-
ção n. 1/2006 Brasil (2006a), ao instituir as diretrizes para os cursos 
de pedagogia, deliberava pela extinção das habilitações em edu-
cação especial nesses cursos. As diretrizes confirmam o impasse 
sobre a formação do professor de educação especial, pois não seria 
mais no curso de pedagogia.
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Ao longo da década houve a abertura ou aprofundamento de 
formação no formato pós-graduação lato sensu e aperfeiçoamento, 
especialmente no setor privado. No final da década, o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI) oportunizou a recolocação da formação dos pro-
fessores da modalidade no nível de graduação através da criação 
de licenciaturas em educação especial em algumas universidades 
públicas do país.

Em 2005 o MEC elabora o programa “Educação inclusiva: 
direito à diversidade”, voltado para a formação de gestores e 
professores. A avaliação de sua organização/realização locais evi-
denciou que o programa não cumpriu o objetivo de formar gestores 
públicos, pois, muitas vezes, teve foco na formação do professor 
especializado e não nas ações específicas da gestão pública de tais 
processos (ZWETSCH, 2011; JESUS, 2012).

Em 2007 com a implantação do Programa Nacional de Sala 
de Recursos Multifuncionais, há uma preocupação em formar um 
novo professor de educação especial, para atender a todos os 
alunos conhecidos oficialmente como público-alvo da política de 
educação especial, aqueles com deficiências, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. A atual polí-
tica propõe um modelo de atendimento que faz do professor de 
educação especial um ser multifuncional, um gestor de recursos de 
aprendizagem.

As salas de recursos multifuncionais cumprem o pro-
pósito da organização de espaços, na própria escola 
comum, dotados de equipamentos, recursos de 
acessibilidade e materiais pedagógicos que auxiliam 
na promoção da escolarização, eliminando barrei-
ras que impedem a plena participação dos alunos 
público-alvo da educação especial, com autonomia 
e independência, no ambiente educacional e social. 
(BRASIL 2010, p.6)

Como salienta Cunha (2017), a instituição para atender aos 
objetivos da inclusão, deverá apresentar adequação e organização 
referentes à diversidade dos estudantes. Para que alcance resulta-
dos positivos, seu corpo docente deverá disponibilizar as condições 
primordiais de trabalho se mantendo sempre atualizado.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E MULTIDEFICIÊNCIA

Pessoas com necessidades educativas múltiplas apresentam 
acentuadas limitações no domínio cognitivo, associadas a limita-
ções no domínio motor e/ou no domínio sensorial (visão ou audição), 
e podem precisar de cuidados de saúde específicos. Os alunos com 
multideficiência, por apresentar uma série de impedimentos de 
nível físico, sensorial, comunicativo, psicossocial e de saúde não tem 
autonomia para participar ativamente da construção de experiên-
cias nas suas vidas,

Mesmo sendo uma população multifacetada, é habitual que 
as pessoas com necessidades educativas múltiplas apresentem 
excessivas limitações em relação a compreensão e produção de 
mensagens orais, interação verbal, conversação e acesso à infor-
mação, o andar e deslocação, mudança de posições do corpo, 
movimentação de objetos e motricidade fina, funções visuais ou 
auditivas; podendo ainda apresentar graves problemas de saúde 
física como epilepsia e problemas respiratórios.

Geralmente constata-se, um desenvolvimento mais lento em 
comparação com as crianças que não apresentam necessidades 
educativas especiais, além de poder apresentar comportamen-
tos desajustados na área social, intelectual e de linguagem. Para 
oportunizar o desenvolvimento e aprendizagem dessas pessoas, é 
necessário ajudas ou recursos que não estão frequentemente aces-
síveis no seu contexto educativo, carecendo de maior quantidade 
de experiências para aquisição do mesmo conceito e mais eficiente 
estruturação da sua aprendizagem.

Deve ser considerado outros parâmetros de contextualiza-
ção do ensino, pois quanto maiores forem as suas necessidades 
educativas, mais a aprendizagem tem de ser contextualizada, con-
siderando que esses alunos têm sempre muitas dificuldades nos 
processos de generalização. Segundo aponta Gee (2004), a rea-
lização da intervenção deve estabelecer quem vai interceder na 
atividade; qual a rotina da atividade; como será a participação do 
aluno; quais as adaptações e estratégias serão necessárias para 
participação mais autônoma do aluno; como será estabelecido o 
processo comunicativo entre o aluno e mediadores.
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As crianças e jovens com necessidades educativas múltiplas 
são um enorme desafio para educadores e professores devido às 
múltiplas dificuldades que as constituem, pois, a aquisição de com-
petências, a capacidade de atenção e concentração, a tomada de 
decisões e a resolução de problemas, assim como a generalização 
de competências, estarem gravemente comprometidos.

Conforme evidencia Saramago et al. (2004), as principais 
necessidades dos alunos com multideficiência são apoio intensivo 
tanto na realização das atividades diárias como na aprendizagem; 
parceiros que as aceitem como participantes ativos e que sejam 
versáteis; vivências semelhantes às outras crianças e jovens em 
ambientes diversificados; ambientes comuns onde existam oportu-
nidades significativas de participação em experiências diferenciadas 
com oportunidades de interação significativas.

CONCLUSÕES

As dificuldades que o sujeito apresenta em seu desenvolvi-
mento não podem se representar empecilhos para o seu progresso 
físico, motor, cognitivo, intelectual e social. A Educação Inclusiva 
tem como finalidade eliminar a segregação e a discriminação das 
pessoas com deficiência no ambiente escolar, viabilizando oportuni-
dades para que os sujeitos com deficiência possam ter os mesmos 
direitos de aprendizagem referente as pessoas ditas normais.

A pesquisa verificou a existência da relação entre Educação 
Inclusiva e formação docente, percebendo a Educação Especial 
como tema transversal na escola, portanto necessitando da aqui-
sição de conhecimentos por parte dos educadores para a inclusão 
dos educandos com deficiência na sala de aula regular.

O estudo destaca como resultado que a Educação Inclusiva 
demanda adaptações no ambiente educacional, desde uma pos-
tura acolhedora da escola em relação aos alunos com deficiência 
até aperfeiçoamentos metodológicos na prática pedagógica. Por 
fim, entende o direito humano à educação inclusiva como manifes-
tação de uma luta permanente para que alunos com necessidades 
especiais, mais que estar na escola, possam interagir e participar 
das atividades desenvolvidas em sala de aula e demais espaços 
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escolares, assim como aprender, a partir de suas potencialidades e 
limitações, os conhecimentos historicamente produzidos.

A pessoa com deficiência deve ter oportunidade de estar ati-
vamente envolvida nos processos de tomada de decisão sobre 
políticas e programas, incluindo aqueles que diretamente lhes digam 
respeito. As intervenções devem ser centradas na pessoa, assim 
como a responsabilidade da escola e de educadores na criação de 
comunidades de aprendizagem que promovam o exercício da plena 
cidadania. A escola, ao levar em conta as diferenças individuais de 
seus educandos, estará propensa a ofertar várias alternativas de 
ensino aprendizagem, a fim de estimular as habilidades existentes 
nos alunos.

Diante das ponderações realizadas no estudo, fica eviden-
ciado o fato do sujeito com deficiência necessitar de uma educação 
de qualidade que potencialize suas habilidades, proporcione novas 
aprendizagem, garantindo o seu lugar de cidadão de direitos na 
sociedade.
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